
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 90.905 - PR (2013/0149075-8)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : JOSÉ AMARO E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ DE CÉSAR FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BANESTADO S/A 
ADVOGADOS : EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)
  LUIZ CARLOS STURZENEGGER E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA. PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 21 DA 
LEI N.º 4.717/65. CINCO ANOS. JURISPRUDÊNCIA ATUAL 
PACIFICADA. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL. PEDIDO DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 168 DO STJ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
LIMINARMENTE INDEFERIDOS. DECISÃO MANTIDA EM SEUS 
PRÓPRIOS TERMOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Se a parte suscita divergência em relação a acórdão de turma 
integrante de seção diversa, compete à Corte Especial processar e julgar o 
feito, nos estritos termos do Código de Processo Civil e do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, de modo que não encontra amparo 
legal o pedido de suspensão do julgamento, por ter sido a matéria submetida 
ao regime do art. 543-C do CPC no âmbito da seção" (AgRg nos EREsp 
1293468/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 03/10/2012, DJe 18/10/2012).

2. "A posição atual e dominante nesta c. Corte Superior é no sentido 
de ser aplicável à ação civil pública e à respectiva execução, por analogia, 
o prazo prescricional de cinco anos previsto no art. 21 da Lei da Ação 
Popular" (AgRg nos EAREsp 119.895/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 29/08/2012, DJe de 13/09/2012). Outros 
precedentes colacionados: EREsp 1.285.566/PR, CORTE ESPECIAL, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 21/08/2012; AgRg 
nos EAREsp 83322/PR, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, DJe de 15/10/2012; AgRg nos EREsp 1293468/PR, CORTE 
ESPECIAL, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 18/10/2012; 
AgRg nos EREsp 1275762/PR, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, DJe de 10/10/2012.

3. Incide, portanto, sobre a espécie o verbete sumular n.º 168 do STJ: 
"Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da CORTE 
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ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Castro Meira, Arnaldo Esteves 
Lima, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Sidnei Beneti, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo Filho, Gilson Dipp e Eliana Calmon 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Nancy Andrighi. 
Licenciado o Sr. Ministro Ari Pargendler. 
Convocados os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão e Raul Araújo Filho. 
Brasília (DF), 19 de junho de 2013 (Data do Julgamento).

MINISTRO FELIX FISCHER 
Presidente

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 90.905 - PR (2013/0149075-8)
  
AGRAVANTE : JOSÉ AMARO E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ DE CÉSAR FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BANESTADO S/A 
ADVOGADOS : EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)
  LUIZ CARLOS STURZENEGGER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ AMARO E OUTROS em 

face de decisão de minha lavra que indeferiu liminarmente os embargos de divergência, os quais, 

por sua vez, foram opostos contra acórdão da Eg. Quarta Turma, relatado pelo eminente Ministro 

Antonio Carlos Ferreira, e ementado nos seguintes termos:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO RELATOR. 
POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA 
EM AÇÃO COLETIVA. APADECO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM 
CADERNETA DE POUPANÇA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA N. 
150/STF. SUSPENSÃO. ART. 543-C DO CPC. DESNECESSIDADE. 
DECISÃO MANTIDA.

1. O relator está autorizado a decidir monocraticamente recurso 
fundado em jurisprudência dominante (CPC, art. 557, caput e § 1º-A). 
Ademais, eventual nulidade da decisão singular fica superada com a 
apreciação do tema pelo órgão colegiado em sede de agravo interno.

2. A suspensão prevista no art. 543-C do CPC não alcança, em 
regra, os processos em andamento nesta Corte. Precedentes.

3. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 
1.273.643/PR (Relator Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 27/2/2013, DJe 4/4/2013), submetido ao rito dos recursos 
repetitivos, consolidou o entendimento segundo o qual, "no âmbito do 
direito privado, é de cinco anos o prazo prescricional para o cumprimento 
de sentença proferida em ação civil pública".

4. "O beneficiário da ação coletiva teria o prazo de 5 (cinco) anos 
para o ajuizamento da execução individual, contados a partir do trânsito em 
julgado da sentença coletiva, e o prazo de 20 (vinte) anos para o 
ajuizamento da ação de conhecimento individual, contados dos respectivos 
pagamentos a menor das correções monetárias" (REsp n. 1.275.215/RS, 
Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
27/9/2011, DJe 1º/2/2012).

5. Agravo regimental a que se nega provimento."

Alegaram os Embargantes dissídio jurisprudencial entre o acórdão embargado e 
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os seguintes paradigmas: EDcl no REsp 1257383/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2011, DJe 21/09/2011 e AgRg no REsp 

1070595/RS, Rel. Ministro NILSON NAVES, SEXTA TURMA, julgado em 25/09/2008, DJe 

24/11/2008.

Ponderaram que "A primeira questão a ser dirimida nestes Embargos de 

Divergência é a possibilidade de se desconstituir a coisa julgada em Ação Civil Pública já 

em fase de execução, alterando o prazo prescricional vintenário já definido em execução 

“definitiva” de sentença transitada em julgado, e em seu lugar, aplicando retroativamente 

o prazo qüinqüenal prescricional, por analogia ao prazo prescricional previsto no artigo 

21 da Lei 4.717/65 (Lei da Ação Popular)" (fl. 479).

Sustentaram, de um lado, que "a C. 2ª Turma, no primeiro acórdão paradigma, 

ao discutir sobre execução de sentença transitada em julgada em ACP, cujo teor 

determinou a incidência de juros até o efetivo pagamento da dívida, foi muito clara acerca 

da impossibilidade de romper com a coisa julgada, a qual deve manter-se hígida, mesmo 

que a despeito de afrontar nova redação de texto constitucional (art. 100, § 1º da CF/88), 

e inclusive súmula vinculante do STF (Súmula 17), prevalecendo intransponível os limites 

da coisa julgada" (fl. 480). E, de outro lado, que "a C. 6ª Turma, no REsp. paradigma, ao 

discutir sobre a execução de sentença transitada em julgada em ACP, determinou que não 

importa o prazo em si para a execução debatida, e sim, o fato de que, em sede de 

execução, o critério utilizado é o prazo prescricional atribuído ao direito veiculado na 

ação de conhecimento, atribuindo assim o mesmo prazo para a execução" (fl. 499).

Pederiam, assim, o acolhimento dos embargos de divergência, "fixando a 

impossibilidade de romper com a coisa julgada (no caso, o prazo do direito material para 

estabelecer a ocorrência da prescrição na AÇÃO CIVIL PÚBLICA em questão), bem como 

a impossibilidade de romper com a aplicação da Súmula 150 do STF". Subsidiariamente, 

requereram a suspensão do julgamento, "até que seja definitivamente julgado o EREsp 

1.275.215/RS, que trata de questão idêntica e foi afetado à Col. Corte Especial deste C. 

Tribunal" (fl. 508).

Proferi a decisão de fls. 528/531, indeferindo liminarmente os embargos, 

consoante a seguinte ementa:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. 
PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 21 DA LEI N.º 4.717/65. CINCO ANOS. 
JURISPRUDÊNCIA ATUAL PACIFICADA. PRECEDENTES DA CORTE 
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ESPECIAL. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 168 DO STJ. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA LIMINARMENTE INDEFERIDOS."

Reiteram os ora Agravantes os argumentos no sentido de existência de 

divergência jurisprudencial. Preliminarmente requerem o sobrestamento do deste agravo "até que 

seja definitivamente julgado o REsp 1.273.643/PR, que trata de questão idêntica e foi 

afetado à 2ª Seção pelo e. Ministro Sidnei Beneti." No mérito, pedem a cassação da decisão 

agravada por ofensa ao art. 557, § 1.º, do Código de Processo Civil, bem como o processamento 

dos embargos.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 90.905 - PR (2013/0149075-8)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA. PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 21 DA 
LEI N.º 4.717/65. CINCO ANOS. JURISPRUDÊNCIA ATUAL 
PACIFICADA. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL. PEDIDO DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 168 DO STJ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
LIMINARMENTE INDEFERIDOS. DECISÃO MANTIDA EM SEUS 
PRÓPRIOS TERMOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Se a parte suscita divergência em relação a acórdão de turma 
integrante de seção diversa, compete à Corte Especial processar e julgar o 
feito, nos estritos termos do Código de Processo Civil e do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, de modo que não encontra amparo 
legal o pedido de suspensão do julgamento, por ter sido a matéria submetida 
ao regime do art. 543-C do CPC no âmbito da seção" (AgRg nos EREsp 
1293468/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 03/10/2012, DJe 18/10/2012).

2. "A posição atual e dominante nesta c. Corte Superior é no sentido 
de ser aplicável à ação civil pública e à respectiva execução, por analogia, 
o prazo prescricional de cinco anos previsto no art. 21 da Lei da Ação 
Popular" (AgRg nos EAREsp 119.895/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 29/08/2012, DJe de 13/09/2012). Outros 
precedentes colacionados: EREsp 1.285.566/PR, CORTE ESPECIAL, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 21/08/2012; AgRg 
nos EAREsp 83322/PR, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, DJe de 15/10/2012; AgRg nos EREsp 1293468/PR, CORTE 
ESPECIAL, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 18/10/2012; 
AgRg nos EREsp 1275762/PR, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, DJe de 10/10/2012.

3. Incide, portanto, sobre a espécie o verbete sumular n.º 168 do STJ: 
"Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

4. Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Não trouxeram os Agravantes nenhum argumento apto a infirmar os fundamentos 

da decisão agravada que, assim, deve ser mantida em seus próprios termos, quais sejam:

"[...]
De início, não procede o pedido de suspensão do julgamento, na 

medida em que, "Se a parte suscita divergência em relação a acórdão de turma 
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integrante de seção diversa, compete à Corte Especial processar e julgar o feito, 
nos estritos termos do Código de Processo Civil e do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, de modo que não encontra amparo legal o pedido de 
suspensão do julgamento, por ter sido a matéria submetida ao regime do art. 
543-C do CPC no âmbito da seção" (AgRg nos EREsp 1293468/PR, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
03/10/2012, DJe 18/10/2012).

 No mais os embargos nem sequer alcançam a admissibilidade. Com 
efeito, "A posição atual e dominante nesta c. Corte Superior é no sentido de ser 
aplicável à ação civil pública e à respectiva execução, por analogia, o prazo 
prescricional de cinco anos previsto no art. 21 da Lei da Ação Popular" (AgRg 
nos EAREsp 119.895/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 29/08/2012, DJe de 13/09/2012).

No mesmo sentido: EREsp 1.285.566/PR, CORTE ESPECIAL, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 21/08/2012; AgRg 
nos EAREsp 83322/PR, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, DJe de 15/10/2012; AgRg nos EREsp 1293468/PR, CORTE 
ESPECIAL, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 18/10/2012; 
AgRg nos EREsp 1275762/PR, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, DJe de 10/10/2012.

Incide, portanto, sobre a espécie o verbete sumular n.º 168 do STJ: 
"Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado." 

Ante o exposto, com arrimo no art. 266, § 3.º, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, INDEFIRO LIMINARMENTE os embargos 
de divergência."

Nesse contexto, não há falar em ofensa ao art. 557, § 1.º, do Código de Processo 

Civil, porquanto cabe ao relator negar seguimento a recurso manifestamente em confronto com a 

jurisprudência desta Corte, como no caso, conforme também dispõe o art. 266, § 3.º, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1244606 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2013 Página  7 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg    nos

Número Registro: 2013/0149075-8 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 90.905 / PR

Números Origem:  201000214922  201102943810  253979420108160000  6995997  699599701  699599702  
699599703  69959972001  69959972002

EM MESA JULGADO: 19/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : JOSÉ AMARO E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ DE CÉSAR FERREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : BANCO BANESTADO S/A
ADVOGADOS : EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

LUIZ CARLOS STURZENEGGER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ AMARO E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ DE CÉSAR FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BANESTADO S/A
ADVOGADOS : EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

LUIZ CARLOS STURZENEGGER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, 
Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, 
Sidnei Beneti, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo Filho, Gilson Dipp e Eliana Calmon votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Nancy Andrighi. 
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Licenciado o Sr. Ministro Ari Pargendler. 
Convocados os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão e Raul Araújo Filho.
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